
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 

  
Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
sobre o Projeto de Lei do Ordinária (PLO) nº 
26/2026, Declara como Patrimônio Cultural 
Imaterial do Recife a “Banda Cascabulho”, pela 
APROVAÇÃO. 

 

 
RELATOR: Vereador Gilberto Alves 

 

I - RELATÓRIO 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 26/2026, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa, nos termos 

do Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

A Proposição busca Reconhecer como Patrimônio Cultural Imaterial do Recife a 

“Banda Cascabulho”, sob a seguinte justificativa: 

 

“O presente Projeto de Lei tem por objetivo 
declarar a “Banda Cascabulho” como Patrimônio Cultural 
Imaterial do Recife, em reconhecimento à relevância 
histórica, artística e simbólica que este Grupo representa 
para a cidade, para Pernambuco e para a Cultura Brasileira. 
Fundado em 1995, o Cascabulho tornou-se um dos nomes 
essenciais do movimento Manguebeat, traduzindo em sua 
obra a potência criadora de uma geração que reinventou a 
Música Pernambucana ao articular tradições populares e 
sonoridades contemporâneas. 
 

Ao longo de três décadas de atuação, o Grupo 
consolidou uma estética singular, marcada pela fusão de 
ritmos como Coco, Maião, Maracatu, Cavalo-Marinho, Boi 
e Benditos com elementos da música pop e arranjos 
experimentais, incorporando influências do Jazz, da 
Música Indígena, Afro-Brasileira e Urbana. Essa 
combinação inovadora deu origem a uma linguagem     
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musical própria, a “personalidade cascabulhesca”, que 
dialoga profundamente com as raízes culturais do 
Nordeste, ao mesmo tempo em que propõe uma leitura 
moderna, ousada e inventiva da tradição.  
 
(...) 
 

Além de seu papel na renovação da Música 
Pernambucana, o Cascabulho cumpre uma função cultural 
decisiva: a de atualizar, valorizar e ressignificar ritmos e 
manifestações tradicionais, aproximando-os de novos 
públicos e contribuindo para sua continuidade. Ao 
incorporar elementos da cultura popular — Cocos, Maiões, 
Maracatus, Pífanos, Músicas de Jurema — em diálogo com 
a modernidade, o Grupo reafirma a força das expressões 
identitárias do Recife como patrimônio vivo, em 
permanente transformação. 
 

Por sua contribuição artística inestimável; por sua 
relevância dentro e fora do Brasil; por sua capacidade de 
manter vivas, reinventadas e contemporâneas as tradições 
musicais pernambucanas; e por representar de forma 
exemplar o espírito criativo que marca o movimento 
Manguebeat, a “Banda Cascabulho” reúne todos os 
elementos que justificam seu reconhecimento como 
Patrimônio Cultural Imaterial do Recife. 
 

Portanto, torna-se não apenas pertinente, mas 
necessário que esta Casa de José Mariano declare a 
“Banda Cascabulho” como Patrimônio Cultural Imaterial 
do Recife, 
assegurando o devido reconhecimento institucional a um 
grupo cuja obra integra a memória, a identidade e o legado 
cultural de nossa cidade.  
 

Diante do exposto, solicitamos aos nobres Pares 
desta Casa Legislativa a aprovação deste Projeto de Lei 
Ordinária.” 
 

A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 03/02/2026, em regime 

de tramitação ordinário. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 

24/02/2026.  
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Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR).; 

 
II - VOTO 

Quanto à legalidade, a competência do Município para legislar sobre a matéria 

encontra-se consubstanciada no no art.30, inciso I, da Constituição Federal e no  art. 6º, 

inciso I, da LOMR: 

  

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

 
“Art. 6º – Compete ao Município: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

A matéria está fundamentada, também, no artigo 26, inserido na mesma Lei 

Orgânica, respectivamente:  

“Art. 26 – A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou 

comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o disposto 

nesta Lei Orgânica. (alterado pela Emenda nº 

21/07)”. 

 

 O projeto em tela não esbarra nos ditames constitucionais, na Constituição 

Estadual, nem na Lei Orgânica do Recife. Respeita a técnica legislativa corrente, e se 

mostra perfeita e pronta à ser aceita no ordenamento jurídico municipal. 

Neste sentido, com a leitura conjunta dos dispositivos supracitados, opino pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 26/2026, de autoria da Vereadora Cida 

Pedrosa. 

Recife, 19 de março de 2026. 

 

Vereador Gilberto Alves 

relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO, do 

Projeto de Lei Ordinária nº 026/2026, de autoria da vereadora Cida Pedrosa. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 25 de março ,de 2026 

        

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 

 
RINALDO JÚNIOR 

Presidente 

 

 

SAMUEL SALAZAR                                                              CARLOS MUNIZ 

                       Vice-Presidente                                                                   Membro Efetivo 

 
 

GILBERTO ALVES                                                                GILSON MACHADO 

           Membro Efetivo (Relator)                                                        Membro Efetivo 

 
 

ADERALDO PINTO                                                                 LIANE CIRNE 

                     Membro Suplente                                                               Membro Suplente 

 
 

RODRIGO COUTINHO 

                          Membro Suplente 
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